
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.189 - CE (2019/0126150-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : FERNANDO ANTONIO TEIXEIRA TÁVORA E OUTRO(S) - 

CE004955 
RECORRIDO : ESTAF EQUIPAMENTOS S/A 
ADVOGADOS : BRUNO SUASSUNA CARVALHO MONTEIRO  - PE018853 

 BERNADO CRUZ ROSA ALENCAR DE SÁ E OUTRO(S) - 
PE027699 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CAPÍTULO DA DECISÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE INADMITIU O APELO NOBRE COM BASE NO ART. 
1.030, I, "B", DO CPC. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 
INTERNO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. TESES DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 17, III E V, E 267, IV, DO CPC/1973, E DO ART. 
489 DO CPC. ARGUMENTOS GENÉRICOS. SÚMULA 284/STF.
1. Recurso Especial decorrente de decisão que determinou a conversão da 
autuação do Agravo interposto com base no art. 1042 do CPC. 
2. Em melhor análise dos autos, verifica-se, no que se refere à tese de violação 
dos arts. 1°, 6°, §§ 1° e 2°, 33, III, 20 § 5°, da LC no. 87/96; do art. 14, § 2°, XII, 
da Lei Estadual n°. 12.670/96; e do art. 3°, do Regulamento do ICMS, que o 
recorrente defende a legitimidade da cobrança de ICMS sobre a operação de 
aquisição de mercadoria interestadual cujo bem se destina a compor o ativo 
imobilizado da empresa. O Tribunal de origem, a esse respeito, negou 
admissibilidade ao Recurso Especial com base na aplicação do art. 1.030, I, "b", 
do Código de Processo Civil, afirmando que o acórdão nele proferido seguiu a 
orientação adotada no Tema 259 do STJ, em julgamento de Recurso repetitivo 
(REsp 1.125.133/SP).
3. A irresignação do ente público, segundo disposição expressa do art. 1.030, § 2º, 
do CPC, deveria necessariamente ser manifestada mediante interposição de 
Agravo Interno dirigido ao próprio Tribunal de Justiça, pois em tal hipótese não 
cabe o Agravo do art. 1.042 do CPC e, consequentemente, o Recurso Especial. 
4. Em relação às teses de violação dos arts. 17, III e V, e 269, IV, do CPC/1973 
e do art. 489 do CPC, verifica-se que a parte apresentou argumentação genérica, 
seja porque se limitou a reiterar os pontos já apontados na Apelação, seja porque 
deixou de impugnar os fundamentos adotados pelo Tribunal a quo para rejeitar a 
pretensão recursal. Aplicação da Súmula 284/STF.
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. 
Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins." 
 
 Brasília, 20 de setembro de 2022(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.189 - CE (2019/0126150-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : FERNANDO ANTONIO TEIXEIRA TÁVORA E OUTRO(S) - 

CE004955 
RECORRIDO : ESTAF EQUIPAMENTOS S/A 
ADVOGADOS : BRUNO SUASSUNA CARVALHO MONTEIRO  - PE018853 
   BERNADO CRUZ ROSA ALENCAR DE SÁ E OUTRO(S) - 

PE027699 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado: 

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. 
AÇÃO ORDINÁRIA. PRELIMINARES DE CARÊNCIA DE AÇÃO E 
LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ REJEITADAS. ICMS. TRANSFERÊNCIA DE 
MERCADORIA ENTRE ESTABELECIMENTOS DE UMA MESMA 
EMPRESA. DESLOCAMENTO DE BENS DO ATIVO FIXO. 
INOCORRÊNCIA DO FATO GERADOR PELA INEXISTÊNCIA DE ATO 
DE MERCANCIA. SÚMULA 166/STJ. PRECEDENTES STF. PLEITO DE 
REDUÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS FIXADOS EM 
SENTENÇA REJEITADO, DIANTE DA NÃO CONFIGURAÇÃO DE 
EXORBITÂNCIA OU DE AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. CUSTAS PROCESSUAIS. 
FAZENDA PÚBLICA SUCUMBENTE. REEMBOLSO DAS DESPESAS 
ADIANTADAS PELA PARTE AUTORA, VENCEDORA, DEVIDO. 
INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 10 DO REGIMENTO 
INTERNO DE CUSTAS DO ESTADO DO CEARÁ. PRECEDENTES STJ E 
TJCE. MAJOTAÇÃO DOS HONORÁRIOS, EM SEDE RECURSAL, FACE 
O DESPROVIMENTO DO APELO, DE R$1.000,00 PARA R$1.500,00, 
CONFORME ART. 85, § 11, DO NCPC. APELAÇÃO CONHECIDA E 
DESPROVIDA.

O recorrente alega violação do art. 489 do CPC; do art. 155, VII, “a”, e inciso 

VIII, da CF/1988; do art. 6º, §§ 1º e 2º, e 33, III, c/c 20, § 5º, III, da Lei Complementar 

87/1996; dos arts. 2º, V, “b” e 14, § 2º, XII, da Lei Estadual 12.670/1996 e do art. 3º do 

Regulamento do ICMS. Afirma haver dissídio jurisprudencial. 
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Defende que a hipótese comporta incidência dos arts. 17, III e V, 125, III, e 

267, IV, do CPC/1973.

Foram apresentadas as contrarrazões.

Proferi decisão dando provimento ao Agravo para determinar a conversão da 

autuação, para viabilizar o julgamento do Recurso Especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.189 - CE (2019/0126150-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Preliminarmente, em melhor análise dos autos, verifico, no que se refere à tese de violação dos 

arts. 1°, 6°, §§ 1° e 2°, 33, III, 20 § 5°, da LC no. 87/96; do art. 14, § 2°, XII, da Lei 

Estadual n°. 12.670/96; e do art. 3°, do Regulamento do ICMS, que o recorrente defende a 

legitimidade da cobrança de ICMS sobre a operação de aquisição de mercadoria interestadual 

cujo bem se destina a compor o ativo imobilizado da empresa.

O Tribunal de origem, a esse respeito, negou admissibilidade ao Recurso 

Especial com base na aplicação do art. 1.030, I, "b", do Código de Processo Civil, afirmando 

que o acórdão nele proferido seguiu a orientação adotada no Tema 259 do STJ, em 

julgamento de recurso repetitivo (REsp 1.125.133/SP). 

A irresignação do ente público, segundo disposição expressa do art. 1.030, § 

2º, do CPC, deveria necessariamente ser manifestada mediante interposição de Agravo 

Interno dirigido ao próprio Tribunal de Justiça, pois em tal hipótese não cabe Recurso 

Especial. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO 
FISCAL. MULTAS ADMINISTRATIVAS. REDIRECIONAMENTO. 
ADMINISTRADOR SÓCIO. RECURSO ESPECIAL. 
INADMISSIBILIDADE COM FUNDAMENTO EM RECURSO 
REPETITIVO. APLICAÇÃO DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO DE 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. 
ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
INAPLICABILIDADE.

I - Na origem, trata-se de embargos opostos à execução fiscal, 
ajuizada pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, pela 
qual exige a cobrança de valores de multas administrativas por violação do art. 3º, 
XVII, da Lei n. 9.847/1999 objetivando impedir o redirecionamento da execução 
fiscal contra os diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica. Na 
sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida. Esta Corte não conheceu do agravo em recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que é incabível o recurso especial quando a interposição de agravo em 
recurso especial constitui erro grosseiro, porquanto inexiste dúvida objetiva, ante a 
expressa previsão legal do recurso adequado, ou seja, o agravo interno.
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III - Inicialmente, registre-se que o Enunciado n. 77, aprovado na I 
Jornada de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal, assim 
estabelece: "Para impugnar decisão que obsta trânsito a recurso excepcional e 
que contenha simultaneamente fundamento relacionado à sistemática dos 
recursos repetitivos ou da repercussão geral (art. 1.030, I, do CPC) e fundamento 
relacionado à análise dos pressupostos de admissibilidade recursais (art. 1.030, V, 
do CPC), a parte sucumbente deve interpor, simultaneamente, agravo interno (art. 
1.021 do CPC) caso queira impugnar a parte relativa aos recursos repetitivos ou 
repercussão geral e agravo em recurso especial/extraordinário (art. 1.042 do 
CPC) caso queira impugnar a parte relativa aos fundamentos de inadmissão por 
ausência dos pressupostos recursais."

IV - Com efeito, "no caso de inadmissibilidade de recurso 
especial com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC em relação a um ponto e 
de negativa de seguimento quanto aos outros, deve a parte interpor, 
simultânea e respectivamente, agravo regimental e agravo em recurso 
especial" (AgRg no AREsp n. 531.003/PR, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Terceira Turma, DJe de 12/12/2014).

V - No que tange à parte relativa à aplicação da sistemática dos 
recursos repetitivos, o recurso não comporta conhecimento, pois, de acordo com o 
disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC, é cabível agravo interno contra o capítulo da 
decisão que nega seguimento a recurso especial com base nos incisos I e III do 
mencionado art. 1.030 do CPC.

VI - A interposição de recurso diverso do previsto expressamente 
em lei torna-o manifestamente incabível, o que afasta, inclusive, o princípio da 
fungibilidade recursal, uma vez que não há dúvida objetiva acerca do recurso 
cabível. A propósito: (AgInt no AREsp n. 1.539.749/ES, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 12/2/2020.) VII - Melhor sorte não assiste ao 
agravante em relação ao capítulo da decisão que inadmitiu o recurso especial em 
razão de não preencher os requisitos de admissibilidade recursais.

VIII - Verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 
especial, considerando: Súmula n. 7/STJ, ausência de prequestionamento e 
divergência não comprovada.

IX - A parte agravante deixou de impugnar especificamente: 
ausência de prequestionamento e divergência não comprovada.

X - Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo 
único, I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em 
recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os 
fundamentos da decisão recorrida".

XI - Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão 
de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, 
mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os 
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial. A propósito: 
(EAREsp n. 746.775/PR, Corte Especial, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 30/11/2018.) 
XII - Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve ser 
realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes 
alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de 
incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

XIII - Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp n. 2.008.940/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 18/4/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL QUE TEVE 
SEGUIMENTO NEGADO, NA ORIGEM, COM BASE NO ART. 1.030, I, B, 
DO CPC/2015, E QUE RESTOU INADMITIDO, COM BASE NA 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA CORTE. PREVISÃO DE AGRAVO 
INTERNO, NO PRÓPRIO TRIBUNAL DE ORIGEM (ART, 1.030, § 2º, 
CPC/2015). INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, 
DIRIGIDO AO STJ. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES DO 
STJ. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, O FUNDAMENTO DA DECISÃO QUE NÃO 
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. ART. 932, III, DO CPC/2015 E 
SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgou recurso 
interposto contra decisum que inadmitira Recurso Especial, publicada na vigência 
do CPC/2015.

II. Trata-se de Agravo em Recurso Especial contra decisão que 
negou seguimento ao apelo nobre interposto, com base no art. 1.030, I, b, do 
CPC/2015, e inadmitiu o recurso em razão de a matéria encontrar-se pacificada 
nesta Corte no mesmo sentido do acórdão recorrido.

III. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, não cabe 
Agravo em Recurso Especial, dirigido ao STJ, contra decisão que, na origem, 
nega seguimento ao Recurso Especial, com base no art. 1.030, I, b, do mesmo 
diploma legal, cabendo ao próprio Tribunal recorrido, se provocado por Agravo 
interno, decidir sobre a alegação de equívoco na aplicação do entendimento 
firmado em recurso especial representativo da controvérsia. Nesse sentido: STJ, 
AgInt no AREsp 967.166/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/10/2017; AgInt no AREsp 1.010.292/RN, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
03/04/2017; AgInt no AREsp 951.728/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, DJe de 07/02/2017. IV. Inviável, na hipótese, a aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal, de vez que, na data da publicação da decisão 
que não admitiu o Recurso Especial, já havia expressa previsão legal quanto ao 
recurso cabível (art. 1.030, I, b, e § 2º, do CPC/2015), afastando-se, por 
conseguinte, a dúvida objetiva.

V. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a interposição do agravo 
previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015 quando a Corte de origem o inadmitir 
com base em recurso repetitivo constitui erro grosseiro, não sendo mais devida a 
determinação de outrora de retorno dos autos ao Tribunal a quo para que o 
aprecie como agravo interno" (STJ, AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 26/08/2016).

VI. Incumbe ao agravante infirmar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o Recurso Especial, demonstrando o seu 
desacerto, de modo a justificar o processamento do apelo nobre, sob pena de não 
ser conhecido o Agravo (art. 932, III, do CPC vigente). Nesse sentido: STJ, 
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AgRg no AREsp 704.988/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 10/09/2015; EDcl no AREsp 741.509/SP, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
16/09/2015; AgInt no AREsp 888.667/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 18/10/2016; AgInt no AREsp 
895.205/PB, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 20/10/2016; AgInt no AREsp 800.320/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 13/10/2016; EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018; EAREsp 831.326/SP, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018; EAREsp 
746.775/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018.

VII. No caso, por simples cotejo entre o decidido e as razões do 
Agravo em Recurso Especial verifica-se a ausência de impugnação específica do 
fundamento da decisão que, em 2º Grau, inadmitira o Especial, o que atrai a 
aplicação do disposto no art. 932, III, do CPC/2015 - vigente à época da 
publicação da decisão então agravada e da interposição do recurso -, que faculta 
ao Relator "não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida", bem como do 
teor da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, por analogia.

VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.416.343/SP, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 23/5/2019, DJe de 30/5/2019.)

Dada a impossibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade, em razão do 

erro grosseiro, a matéria não poderia ser debatida no Agravo do art. 1042 do CPC (o único 

utilizado pelo recorrente), o que exclui a possibilidade de conhecimento do Recurso Especial, 

no ponto.

No que se refere à tese de violação do art. 489 do CPC, o Recurso é 

deficientemente arrazoado, pois o ente público limita-se a afirmar, genericamente, que a 

decisão colegiada não enfrentou os argumentos por ela veiculados. Tal argumentação revela-se 

genérica, pois não descreve quais seriam os pontos concretamente invocados, nem tampouco 

sua relevância para a solução da lide, o que atrai a incidência da Súmula 284/STF.

Por fim, idêntico óbice sumular é aplicável às alegações de que houve litigância 

de má-fé da empresa (art. 17, III e V, do CPC/1973) e perda de objeto da demanda (art. 

267, IV, do CPC/1973), seja porque o recorrente se limita a reiterar as alegações 

apresentadas na Apelação, seja porque deixou de impugnar especificamente os fundamentos 
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adotados pelo Tribunal de origem para rejeitar a pretensão.

Com essas considerações, não conheço do Recurso Especial.

Majoro os honorários advocatícios em 10% sobre a quantia arbitrada na Corte 

estadual, nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0126150-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.820.189 / CE

Números Origem:  01350702220158060001  1350702220158060001

PAUTA: 26/11/2019 JULGADO: 26/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : FERNANDO ANTONIO TEIXEIRA TÁVORA E OUTRO(S) - CE004955 
RECORRIDO : ESTAF EQUIPAMENTOS S/A 
ADVOGADOS : BRUNO SUASSUNA CARVALHO MONTEIRO  - PE018853 

 BERNADO CRUZ ROSA ALENCAR DE SÁ E OUTRO(S) - PE027699 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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Secretária
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RECORRIDO : ESTAF EQUIPAMENTOS S/A 
ADVOGADOS : BRUNO SUASSUNA CARVALHO MONTEIRO  - PE018853 

 BERNADO CRUZ ROSA ALENCAR DE SÁ E OUTRO(S) - PE027699 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : FERNANDO ANTONIO TEIXEIRA TÁVORA E OUTRO(S) - CE004955 
RECORRIDO : ESTAF EQUIPAMENTOS S/A 
ADVOGADOS : BRUNO SUASSUNA CARVALHO MONTEIRO  - PE018853 

 BERNADO CRUZ ROSA ALENCAR DE SÁ E OUTRO(S) - PE027699 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0126150-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.820.189 / CE

Números Origem:  01350702220158060001  1350702220158060001

PAUTA: 20/09/2022 JULGADO: 20/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : FERNANDO ANTONIO TEIXEIRA TÁVORA E OUTRO(S) - CE004955 
RECORRIDO : ESTAF EQUIPAMENTOS S/A 
ADVOGADOS : BRUNO SUASSUNA CARVALHO MONTEIRO  - PE018853 

 BERNADO CRUZ ROSA ALENCAR DE SÁ E OUTRO(S) - PE027699 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
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